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IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. RESSARCIMENTO DAS
CONTRIBUIÇÕES AO PIS E COFINS MEDIANTE CRÉDITO
PRESUMIDO DE IPI. BASE DE CÁLCULO. AQUISIÇÕES DE NÃO
CONTRIBUINTES. Os valores correspondentes às aquisições de
matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem de
não contribuintes do PIS e da COFINS (pessoas físicas, cooperativas)
podem compor a base de cálculo do crédito presumido de que trata a
Lei n° 9.363/96. Não cabe ao intérprete fazer distinção nos casos em
que a lei não o fez. A forma de cálculo prevista na norma legal
estabelece uma ficção legal, aplicável a todas as situações,
independentemente da efetiva incidência das contribuições na
aquisição das mercadorias ou nas operações anteriores.

CÔMPUTO DA SELIC AO CRÉDITO VISADO NO RESSARCIMENTO.
DEFERIMENTO DESDE A DATA DA PROTOCOLIZAÇÃO DO
PEDIDO ATÉ A DISPONIBILIZAÇÃO DA IMPORTÂNCIA
CORRESPONDENTE PARA O CONTRIBUINTE. Os valores objeto de
ressarcimento devem contar a selic desde a data da protocolização do
pleito até o dia em que a respectiva quantia for disponibilizada, pelo
Fisco, para o contribuinte. O capital deve exprimir o mesmo poder
liberatório que detinha quando reclamado pelo contribuinte, adotando-
se para tanto a selic por ser utilizada pelo Fisco para atualizar os
créditos tributários.

Recurso especial parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto
por CHAPECÓ COMPANHIA INDUSTRIAL DE ALIMENTOS.

ACORDAM os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, por maioria de votos, DAR provimento PARCIAL ao recurso
especial, para: 1)admitir a inclusão na base de cálculo do incentivo, das aquisições de
pessoas físicas e cooperativas; 2) reconhecer a incidência da taxa SELIC no cálculo do
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ressarcimento, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente
julgado. Vencidos os Conselheiros Antonio Bezerra Neto (Relator), Josefa Maria
Coelho Marques, Antonio Carlos Atulim e Henrique Pinheiro Torres que negaram
provimento ao recurso e o Conselheiro Gileno Gurjão Barreto que deu provimento
parcial ao recurso em maior extensão. Designado para redigir o voto vencedor o
Conselheiro Dalton César Cordeiro de Miranda.
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MANOEL ANTÔNIO GADELHA DIAS
PRESIDENTE

irDALTO~ • " • 14.0 DE MIRANDA
REDATOR DESIG • DO

FORMALIZADO EM: 29 NOV 2007

Participaram ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: MARIA TERESA
MARTINEZ LOPEZ, ADRIENE MARIA DE MIRANDA e MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO
JÚNIOR. Ausente o Conselheiro GUSTAVO VIEIRA DE MELO MONTEIRO.
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Recorrente : CHAPECO COMPANHIA INDUSTRIAL DE ALIMENTOS
Interessada : FAZENDA NACIONAL

Relatório

Trata o presente processo de pedido de ressarcimento de crédito presumido de W1, de
fls. 01 e 91, cumulado com pedido de compensação, de fls. 78, 79 e 82, no valor de
R$2.641.910,39, referente aos valores das contribuições ao PIS/Pasep e Cofins, incidentes na
aquisição de insumos empregados na industrialização de produtos exportados, referente ao segundo
trimestre de 2001, com base na Lei ns 9.363, de 13 de dezembro de 1996.

A autoridade julgadora de primeira instância, por unanimidade de votos, indeferiu o
pedido da contribuinte, nos termos da decisão de fls. 312 a 317.

Irresignada com a decisão da DRJ em Porto Alegre - RS, a interessada interpôs
Recurso Voluntário, de fls. 324 a 335, a este Conselho de Contribuintes, onde alegou e
fundamentou, em suma, que:

-Houve equivoco na decisão, uma vez que a mesma nega vigência à lei n°
9.363/96, bem como assim contraria jurisprudência do Conselho do
Contribuintes, inclusive da Câmara Superior de Recursos Fiscais.

-O cálculo do crédito presumido foi efetuado com base no "custo" das
matérias primas, produtos intermediários e material de embalagens, e
assim não podem integrar o cálculo do crédito presumido.

Os membros da Segunda Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes, através da
decisão de fls. 368 a 377, acordaram, voto de qualidade, em negar provimento ao recurso, nos
termos da seguinte ementa:

"IPL CRÉDITO PRESUMIDO. AQUISIÇÕES DE INSUMOS EM
OPERAÇÕES ONDE NÃO HÁ INCIDÊNCIA DE PIS E COFINS.
COMBUSTÍVEIS. MATERIAL PARA TRATAMENTO DE ÁGUA. ÔNUS
DA PROVA. IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMEIVTO.
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. IMPOSSIBI-LIDADE.
1- Tendo a Lei n°9.363/96 instituído um benefício fiscal a determinados
contribuintes, com conseqüente renúncia fiscal, deve ela ser
interpretada restritivamente, como ensina a boa doutrina. Assim, se a
Lei dispõe que farão jus ao crédito presumido, com o ressarcimento das
contribuições COFINS e PIS, incidentes sobre as aquisições dos
insumos utilizados no processo produtivo, não há que se falar no favor
fiscal quando não houver incidência das contribuições na última
aquisição, como no caso de aquisições de pessoas Picas ou de
cooperativas.
II - O combustível consumido no processo produtivo, assim como o
material para tratamento de água, gera direito ao ressarcimento do
crédito presumido do IPI relativo ao PIS/COFINS, desde que provada
tal circunstância pelo contribuinte.
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III - Inviável a incidência de correção monetária ou o pagamento de
juros equivalentes à variação da Taxa SELIC a valores objeto de
ressarcimento de crédito presumido de IPI dada a inexistência de
previsão legal.
Recurso voluntário ao qual se nega provimento."

Às fls. 385 a 216, a contribuinte interpôs Recurso Especial, onde discorreu sobre a
inclusão, na base de cálculo do crédito presumido de IN, dos valores referentes às aquisições junto a
pessoas físicas/cooperativas e dos gastos efetuados a título de combustíveis/produtos de tratamento
de água.

Contra-razões de fls. 497 a 519.

KfrÉ o relatório.
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VOTO VENCIDO

Conselheiro ANTONIO BEZERRA NETO, Relator.

Do Juízo de Admissibilidade

O Recurso Especial de Divergência do Sujeito Passivo interposto com base no inciso
II do art. 32, e parágrafo 2° do art. 33 do Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes
aprovado pela Portaria MF n° 55/98, alcança dois aspectos do dicisum recorrido:

1) exclusão na base de cálculo do crédito presumido do IPI na exportação das
aquisições efetuadas de pessoas físicas de cooperativas que não são contribuintes do
PIS e da COFINS;

2) exclusão dos gastos com combustíveis/produtos de tratamento de água para fins
de cálculo do referido benefício.

3) atualização monetária dos referidos créditos.

Na análise do Acórdão n° 202-015.926, vejo que Câmara Recorrida decidiu, pelo
voto de qualidade, negar provimento ao recurso voluntário da contribuinte. Em relação ao primeiro
aspecto (exclusão das aquisições efetuadas a não contribuintes do PIS e da COFINS), o decisum
negou provimento ao fundamento de que não havia incidência das contribuições nas aquisições
efetuadas às pessoas físicas e cooperativas. De forma diversa os acórdãos paradigmas trataram a
matéria; Em relação ao último aspecto- exclusão dos gastos com combustíveis/produtos de
tratamento de água para fins de cálculo do referido benefício -, verifico que não há divergência.

O acórdão combatido negou provimento ao recurso por falta de provas, ou seja, a
recorrente deixou de provar o efetivo emprego desses artigos no processo produtivo, conforme
deixa clara a ementa abaixo do Acórdão recorrido:

II

"C..)

— O Combustível consumido no processo produtivo, assim como o material para
tratamento de água, gera direito ao ressarcimento do crédito presumido do IPI relativo ao
PIS/COFINS, desde que provada tal circustância pelo contribuinte. "(grifei)

Dessa forma, não há como considerar a existência de interpretação divergente,
quando o Acórdão combatido negou provimento por questão de fato e não de direito.

Assim sendo, voto no sentido de conhecer somente de parte do recurso que atende
aos requisitos de admissibilidade, ou seja, somente no tocante à pretensão de inclusão na base de
cálculo do crédito presumido do IPI das aquisições efetuadas de pessoas físicas e de cooperativas,
não conhecendo da matéria relativa as exclusões de combustíveis/produtos de tratamento de água
para fins de cálculo do referido benefício.
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Mérito

Antes de adentrar na especificidade da matéria, por tratar-se de interpretação ligada à
concessão de benefício fiscal (Crédito Presumido do IPI), cabe sublinhar antes alguns pontos que
reputo importantes para o deslinde da questão.

Do Direito Excepto

Há uma certa tendência à construção de exegeses que resultam, as mais das vezes, de
considerações outras que não a propriamente jurídica, tal como as de natureza meramente
econômica.

É preciso evidenciar que não cabe ao intérprete a tarefa de legislar, de modo que o
sentido da norma não se pode afastar dos termos em que positivada, pena de, invadindo seara alheia,
fugir de sua competência.

A interpretação econômica do fato gerador serve de auxílio à interpretação, mas não
pode ser fundamento para negar validade à interpretação jurídica consagrada aos conceitos
tributários. Ademais, sublinhe-se, que em se tratando de normas onde o Estado abre mão de
determinada receita tributária, a interpretação não admite alargamentos do texto legal. É nesse
sentido o escólio de Carlos Maximiliano (In Hermenêutica e Aplicação do Direito, 12', Forense, Rio
de Janeiro, 1992, p. 333/334):

"O rigor é maior em se tratando de disposição excepcional, de isenções ou abrandamentos
de ônus em proveito de indivíduos ou corporações. Não se presume o intuito de abrir mão
de direitos inerentes à autoridade suprema. A outorga deve ser feita em termos claros,
irretorquíveis; ficar privada até a evidência, e se não estender além das hipóteses figuradas
no texto; jamais serei inferida de fatos que não indiquem irresistivelmente a existência da
concessão ou de um contrato que a envolva. No caso, não tem cabimento o brocardo
célebre; na dúvida, se decide contra as isenções totais ou parciais, e a favor do fisco; ou,
melhor, presume-se não haver o Estado aberto mão de sua autoridade para exigir
tributos".

Vê-se que a boa hermenêutica, baseada nos profícuos ensinamentos de Carlos
Maximiliano, ensina que a norma que veicula renúncia fiscal há de ser entendida de forma restrita.
Disse restrita, e não literal. Pois é claro que não desconhecemos que todo significado de uma
expressão a ser interpretada parte sempre de um conjunto de suposições de base não encontrado na
literalidade da mesma. É preciso buscar o contexto. Esclareça-se melhor através das considerações
do filósofo da linguagem John R. Searle que em seu livro "Expressão e Significado", pág 188,
deixou assente que: "num grande número de casos, a noção de significado literal de uma sentença
só é aplicável relativamente a um conjunto de suposições de base e mais ainda, que essas
suposições de base não são todas, nem podem ser todas, realizadas na estrutura semântica da
sentença. (...) Não há um contexto zero ou nulo de sua interpretação, e no que concerne a nossa
competência semântica, só entendemos o significado dessas sentenças sob o pano de fundo de um

(5conjunto de suposições de base acerca dos contextos em que elas poderiam se apropriadamente
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emitidas."(grifei). É a busca desse contexto que se irá procurar atingir com os próximos
argumentos.

Feitas essas considerações iniciais, passo a decidir a matéria.

O crédito presumido do IPI como ressarcimento do PIS e COFINS nas exportações
foi instituído pela MP n° 948, de 23/05/95, que após reedições foi convertida na Lei n° 9.363, de
16/12/96, cujos arts. 1° e 3° determinam:

"Art. I° A empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais fará jus a crédito
presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados, como ressarcimento das
contribuições de que tratam as Leis Complementares o" 7, de 7 de setembro de 1970, 8, de
3 de dezembro de 1970, e 70, de 30 de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas
aquisições, no mercado interno, de matérias-primas, produtos intermediários e material
de embalagem, para utilização no processo produtivo." (grifo nosso).

Vê-se que a Lei n.° 9.363, de 1996, que introduziu o benefício em tela, previu, em
seu art. 1°, que o crédito presumido de 1PI, como ressarcimento das contribuições para o PIS e para
a COFINS sejam "incidentes sobre as respectivas aquisições, no mercado interno, de matérias-
primas, produtos intermediários e material de embalagem, para utilização no processo produtivo"
(g.n.).

O seu art 2°, por sua vez, previu que "A base de cálculo do crédito presumido será
determinada mediante a aplicação, sobre o valor total das aquisições de matérias-primas, produtos
intermediários e material de embalagem referidos no artigo anterior"

Em razão dos termos em que vazada a aludida norma, qualquer interpretação que se
lhe empreste não deve afastar-se das seguintes premissas: por primeiro, tratando-se de direito
excepto, não comporta interpretação ampliativa pois os benefícios tributários devem ser
interpretados restritivamente, já que envolvem renúncia de receitas públicas; segundo, que os
insumos que comporão a base de cálculo são aqueles em que houve a incidência daquelas
contribuições sobre as respectivas aquisições; e, por último, e quem sabe o mais importante, a
expressão "valor total das aquisições" deve ser interpretado em seu contexto correto, ou seja, a
expressão "total das aquisições" está vinculada necessariamente ao total das aquisições, sim, mas
apenas aquele total obtido como resultado da seleção efetivada pela restrição do art. 1°, qual, seja:
somente aquelas aquisições em que seja possível a desoneração das contribuições, significando que
o que mais importa é que tenha ocorrido a incidência jurídica, e não a econômica.

No tocante ainda à última das premissas delineadas, socorro-me do magistério do
festejado jurista Pontes de Miranda, ensinando-nos que "é muito importante, no estudo de
qualquer questão jurídica, a separação entre o mundo jurídico e o mundo dos fatos. Por falta de
atenção aos dois mundos, muitos erros se cometem e, o que é mais grave, se priva a inteligência
humana de entender, intuir e dominar o direito. Os fatos do mundo ou interessam ao direito, ou
não interessam. Se interessam, entram no subconjunto do mundo a que se chama mundo jurídico e
se tomam fatos jurídicos, pela incidência das regras jurídicas, que assim os assinalam".(g.n)
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Esse mesmo aspecto foi magnificamente abordado pelo conselheiro Emanuel Carlos
Dantas de Assis em voto irretocável proferido no Acórdão n° 203-09.899, que adoto também como
razão de decidir:

"A expressão "incidentes", empregada pelo legislador no texto do art. 1° da Lei n°
9.363/96, refere-se evidentemente à incidência jurídica. Diz-se que a norma jurídica
tributaria enquanto hipótese incide (daí a expressão hipótese de incidência), recai sobre o
fato gerador econômico em concreto, juridicizando-o (tornando-o fato jurídico tributário) e
determinando a conduta prescrita como conseqüência jurídica, consistente no pagamento
do tributo. Esta a fenomenologia da incidência tributária, que não difere da incidência nos
outros ramos do Direito.

Pontes de Miranda acerca da incidência jurídica, já lecionava que "Todo o efeito tem de
ser efeito após a incidência e o conceito de incidência exige lei e fato. Toda eficácia
jurídica é eficácia do fato jurídico; portanto da lei e do fato e não da lei ou fato."

Também tratando do mesmo tema e reportando-se à expressão fato gerador - empregada
no CTN ora para se referir à hipótese de incidência apenas prevista, ora ao fato jurídico
tributário já realizado -, Alfredo Augusto Becker leciona:

"Incidência do tributo: quando o Direito Tributário usa esta expressão, ela significa
incidência da regra jurídica sobre sua hipótese de incidência realizada ("fato gerador"),
juridicizando-a, e a conseqüente irradiação, pela hipótese de incidência juridicizada, da
eficácia jurídica: a relação jurídica tributária e seu conteúdo jurídico: direito (do Estado) à
prestação (cujo objeto é o tributo) e o correlativo dever (do sujeito passivo: o contribuinte)
de prestá-la; pretensão e correlativa obrigação; coação e correlativa sujeição."2

A incidência jurídica não deve ser confundida com qualquer outra, especialmente a
econômica ou a financeira. Em sua obra, Becker faz distinção entre incidência
econômica e incidência jurídica do tributo. De acordo com o autor, a terminologia e os
conceitos econômicos são válidos exclusivamente no plano econômico da Ciência das
Finanças Públicas e da Política Fiscal. Por outro lado, a terminologia jurídica e os
conceitos jurídicos são válidos exclusivamente no plano jurídico do Direito Positivo.

O tributo é o objeto da prestação jurídico-tributária e a pessoa que satisfaz a prestação
sofre, no plano econômico, um ônus que poderá ser reflexo, no todo ou em parte, de
incidências econômicas anteriores, segundo as condições de fato que regem o fenômeno da
repercussão econômica do tributo.

Na trajetória dessa repercussão, haverá unia pessoa que ficará impossibilitada de
repercutir o ônus sobre outra ou haverá muitas pessoas que estarão impossibilitadas de
repercutir a totalidade do ônus, suportando, definitivamente, cada uma delas, uma parcela
do ônus econômico tributário. Esta parcela, suportada definitivamente, é a incidência
econômica do tributo, que não deve ser confundida com a incidência jurídica, assim como a
pessoa que a suporta, o chamado "contribuinte de fato", não deve ser confundido com o
contribuinte de direito.

Apud Roberto Wagner Lima Nogueira, in Fundamentos do dever de tributar, Belo Horizonte, Dei Rey, 2003, p. 1.
2 Alfredo Augusto Becker, in Teoria Geral do Direito Tributário, São Paulo, Lejus, 1998, p. 83/84.
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Fica então patente a confusão perpetrada por essa corrente de interpretação quando
confunde repercussão prevista em normas jurídicas, e por elas alçada ao mundo jurídico, e uma
repercussão ocorrida apenas no mundo dos fatos, mas que não integra o suporte fático de norma
alguma e, por isso, não faz parte do mundo jurídico, sendo sem relevância para este.

Outrossim, vê-se, ainda, que a questão não é somente de lógica jurídica, mas
também de bom-senso e de razoabilidade. Afinal, é próprio do senso comum se entender a figura do
ressarcimento como uma recuperação daquilo que se pagou, pois senão, perde-se o objeto daquele.
O ponto de partida de qualquer benefício que vise ao ressarcimento tem que ser algo factual e não
presumido.

Só se presume aquilo que não se pode atingir de forma mais direta. Foi o que fez a
lei. A base de cálculo é o valor total dos insumos sobre os quais há incidência das contribuições. O
que se presume, por ser difícil a sua apuração efetiva é, por exemplo, no caso concreto, a quantidade
de elos de uma cadeia produtiva em que ocorre a incidência tributária em cada um dos insumos:
dessa forma o percentual 5,37 %, de fato, foi presumido pelo legislador para todos os insumos, sim,
tendo este fator sido obtido a partir da soma de 2% de COFINS mais 0,65% de PIS, com incidência
dupla e bis in idem (2 x 2,65% + 2,65% x 2,65 = 5,37%).

Outrossim, existe uma particularidade matemática que envolve a fórmula do crédito
presumido que cabe aqui um esclarecimento, no intuito de se evitar confusões conceituais. É sabido
que em qualquer cálculo que envolva operações matemáticas, quando uma grandeza infinita é
multiplicada por uma grandeza finita o resultado é uma grandeza infinita. O resultado da
multiplicação de uma grandeza determinada por uma grandeza indeterminada tem como resultado
uma grandeza indeterminada. Da mesma forma, o resultado da multiplicação de uma grandeza
determinada por uma grandeza presumida tem como resultado uma grandeza presumida.

Assim, não desconheço que o crédito não deixa de ser "presumido", mesmo que parte
de sua composição seja factual (insumos tributados), afinal, como mostrado no parágrafo anterior,
ao se incorporar a qualquer fator factual, um fator presumido, por óbvio, que o resultado final, como
que "contaminado" passa a ser também presumido, o que explica a denominação desse benefício
(crédito presumido).

Por outras palavras, a presunção não diz respeito à incidência jurídica das duas
contribuições sobre as aquisições dos insumos, mas ao valor do beneficio. O valor é que é
presumido, e não a incidência do PIS e COFINS, que precisa ser certa para só assim ensejar o
direito ao benefício. Assim, é uma falácia, conhecida como da falsa causa, atribuir ao significado da
denominação, por exemplo, que nasceu a partir de uma conseqüência do método utilizado pelo
legislador, a causa ou justificativa para ampliação de sua base de cálculo (incidência econômica).

Por último, mas não menos importante, vai aí um argumento que espanca quaisquer
dúvidas por ventura ainda existentes: o art. 50 da Lei n° 9.363/96 determina que "a eventual
restituição, ao fornecedor, das importâncias recolhidas em pagamento das contribuições referidas
no art. 1°, bem assim a compensação mediante crédito, implica imediato estorno, pelo produtor
exportador, do valor correspondente", pois ao determinar que o PIS e a COFINS restituídos a
fornecedores devem ser estornados do valor do ressarcimento, teria o legislador fornecido um
indício a mais de que condicionou o incentivo à existência de tributação na última etapa", o que *„...
impediria a inclusão de aquisições feitas de não contribuintes.
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E não se venha alegar que esse argumento não pode ser utilizado pelo fato do
sobredito artigo nunca ter sido regulamentado. Ora, sem adentrar no mérito de sua eficácia ou não, o
que se quer demonstrar é que a lei forneceu mais um indício de que o foco é na existência de
tributação na última etapa. O teor desse artigo não deixa dúvidas quanto a isso.

Ademais, costuma ser encontradiço nos textos que discorrem sobre Hermenêutica
Jurídica a afirmação de que "a lei não contém palavras inúteis", a qual, segundo se diz, vem a ser
princípio basilar da disciplina. É dizer, as palavras devem ser compreendidas como tendo, ao
menos, alguma eficácia. Não se presumem, na lei, palavras inúteis (Carlos Maximiliano,
Hermenêutica e aplicação do direito, 8a. ed., Freitas Bastos, 1965, p. 262).

Esse mesmo aspecto foi muito bem abordado pelo ilustre Conselheiro MARCUS
VINICIUS NEDER DE LIMA em voto irretocável proferido no recurso n° 108.027, que adoto
também como razão de decidir:

"Nesse sentido, a Lei n° 9.363/96 dispõe, em seu artigo 3', que a apuração da Receita
Bruta, da Receita de Exportação e do valor das aquisições de insumos será efetuada nos
termos das normas que regem s incidência do PIS e da COFINS, tendo em vista o valor
constante da respectiva nota fiscal de venda emitida pelo fornecedor ao
produtor/exportador.

A vincula ção da apuração do montante das aquisições às normas de regência das
contribuições e ao valor da nota fiscal do fornecedor confirma o entendimento de que as
aquisições de insumos, que sofreram a incidência direta das contribuições, é que devem ser
consideradas. A negociação dessa premissa tornaria supérflua tal disposição legal,
contrariando o princípio elementar do direito, segundo o qual não existem palavras inúteis
na lei.

Reforça tal entendimento o fato de o artigo .5° da Lei n° 9.363/96 prever o imediato
estorno da parcela do incentivo a que faz bis o produtor/exportador quando houver
restituição ou compensação da Contribuição para o PIS e da COFINS pagas pelo
fornecedor na etapa anterior. Ou seja, o legislador prevê o estorno da parcela de incentivo
que corresponda às aquisições de fornecedor, no caso de restituição ou de compensação
dos referidos tributos.

Ora, se há imposição legal para estornar a correspondente parcela de incentivo, na
hipótese em que a contribuição foi paga pelo fornecedor e restituída a seguir, resta claro
que o legislador optou por condicionar o incentivo à existência de tributação na última
etapa. Pensar de outra forma levaria ao seguinte tratamento desigual: o legislador
consideraria no incentivo o valor dos insumos adquiridos de fornecedor que não pagou a
contribuição e negaria o mesmo incentivo. As duas situações são em tudo semelhantes, mas
na primeira haveria o direito ao incentivo sem que houvesse ónus do pagamento da
contribuição e na outra não.

O que se consta é que o legislador foi judicioso ao elaborar a norma que deu
origem ao incentivo, definindo sua natureza jurídica, os beneficiários, a forma de cálculo a
ser empregada, os percentuais e a base de cálculo, não havendo razão para o intérprete
supor que a lei disse menos do que queria e crie, em conseqüência, exceções à regra geral,
alargando a exoneração fiscal para hipóteses não previstas.

10
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E mesmo que se recorra à interpretação histórica da norma, verifica-se, pela
Exposição de Motivos n° 120, de 23 de marca de 1995, que acompanha a Medida
Provisória n° 948/95, que o intuito de seus elaboradores não era outro se não o aqui
exposto. Os motivos para a edição de nova versão da Medida Provisória, que institui o
beneficio, foram assim expressos: "(...) na versão ora editada, busca-se a simplificação dos
mecanismos de controle das pessoas que irão fluir o benefício, ao se substituir a exigência
de apresentação das guias de recolhimento das contribuições por pane dos fornecedores de
matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, por documentos fiscais
mais simples, a serem especificados em ato do Ministério da Fazenda, que permitam o
efetivo controle das operações em foco". (grifou-se)

À guisa de sumariar as idéias postas alhures, podemos sacar, nesse ensejo, as
seguintes conclusões: geralmente se empresta uma importância exagerada à expressão valor total,
empregada no art. 2°, esquecendo-se da referência expressa ao art. 1° ; bem assim, comumente, faz-
se, exageradamente, uma ligação entre o fato de o valor final do benefício ser presumido e a
necessidade de a norma incorporar presunções de possíveis incidências econômicas mesmo que o
insumo comprado não tenha sido tributado na etapa anterior, criando toda uma teoria de ampliação
da base de cálculo, deixando o mundo do direito para adentrar ao mundo econômico, mesmo
sabendo se tratar de um Direito excepto; e, por último, mas não menos importante, esquecem-se de
avaliar o efetio pragmático casuado pela simples existênci aa do art. 5° da Lei n° 9.363/99, como se
o mesmo não existisse.

Interpretação Teleológica - inaplicabilidade

Ainda, em relação à interpretação Teleológica que muitos emprestam à questão,
embora reconhecendo que a finalidade do crédito presumido seja estimular as exportações,
desonerando-as da incidência do PIS e COFINS, referida interpretação não pode desfigurar a
concepção final do incentivo, ao ponto de incluir em sua base de cálculo toda e qualquer aquisição.

Dessa forma, a posição mais consentânea com a norma legal é aquela pela exclusão
de Sumos adquiridos de não contribuintes no cômputo da base de cálculo do crédito presumido do
IPI.

Da Atualização Monetária

Sendo indevidos os créditos postulados, desnecessário se faria enfrentar o tema da
incidência da taxa Selic suscitado no Recurso Especial. Sem embargo, pelo fato de poder ser
vencido na matéria principal, passo a enfrentá-la.

A argumentação expendida no Especial atinente à falta de previsão legal da
indigitada atualização sobre créditos escriturais é procedente. De fato, o ressarcimento não se
equipara à restituição, os institutos não se confundem e não mantém relação de gênero e espécie.
De acordo com o art. 165 do CTN, tem direito à restituição o sujeito passivo que pagou tributo
indevido. Já o ressarcimento que trata a Lei n° 9.779/99 é uma forma de incentivo fiscal concedido
ao sujeito passivo, para manter em sua escrita fiscal créditos do IPI relativos a determinados bens,
produtos ou operações, para utilização mediante compensação na própria escrita fiscal com os

.7‘
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débitos escriturados ou, de forma residual, para serem ressarcidos em espécie (NOTA
MF/SRF/COSIT/COOPE/SENOG n° 165).

A lei estabelece que apenas nos casos de compensação ou restituição de tributos e
contribuições pagos indevidamente ou a maior haverá a incidência de juros equivalentes a Taxa
Selic a partir de 1° de janeiro de 1996 Em se tratando de ressarcimento, não existe previsão legal
específica para essa incidência.

Em relação à correção monetária dos valores pleiteados a título de ressarcimento do
IPI, é pacífico o entendimento neste Colegiado de que essa atualização visa apenas restabelecer o
valor real do incentivo fiscal, para evitar o enriquecimento sem causa que sua efetivação em valor
nominal adviria à Fazenda Nacional.

Entretanto, a atualização do ressarcimento não pode se dar pela variação da Taxa
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia — Selic, que tem natureza de juros e
alcança patamares muito superiores à inflação efetivamente verificada no período, e que se adotada
no caso causaria a concessão de um "plus", que só é possível por expressa previsão legal.

No processo administrativo o julgador restringe-se à lei, pela sua competência
estritamente vinculada. Se impossibilitado de adotar a Selic como índice de atualização monetária,
não pode fixar outro índice, scm que haja previsão legal para tanto.

Logo, indefiro a utilização da taxa Selic como índice de correção monetária no
ressarcimento pleiteado.

Por todo o exposto, voto no sentido de NÃO CONHECER do recurso em relação
aos gastos efetuados a título de combustíveis/produtos de tratamento de água e; na parte conhecida,
NEGAR provimento ao Recurso Especial do sujeito passivo.

Sala das Sessões -DF, em 16 de outubro de 2006.

ANTON9BEZERR.A NETO

G5
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro DALTON CESAR CORDEDIRO DE MIRANDA, Redator.

A discordância em relação ao voto do ilustre relator prende-se aos insumos
adquiridos de pessoas físicas e cooperativas, cujos valores entendo não devam ser incluídos na base
de cálculo do incentivo; bem assim quanto à atualização monetária dos créditos pela taxa Selic.

Aquisições de Pessoas Físicas e C000perativas

Neste diapasão, entendo como corretas as decisões de decidir sustentadas naquele
acórdão recorrido. A esse propósito, cito voto da lavra do Conselheiro Renato Scalco Isquierdo, que
bem respalda minhas razões de decidir:

"Aquisições de matérias-primas de pessoas físicas, cooperativas e
de órgãos governamentais.

(...)
A glosa feita pela fiscalização, é importante que se

registre, atende ao comando de normas administrativas expedidas pela
Secretaria da Receita Federal, no sentido da impossibilidade da inclusão de
tais aquisições na base de cálculo do incentivo em tela. No caso de aquisição
de bens de pessoas físicas, a proibição está contida na IN SRF n° 23/97, art.
2°, §2°, que tem a seguinte redação:
"Art. 2° Farei jus ao crédito presumido a que se refere o artigo anterior a
empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais.
§
§ 2° O crédito presumido relativo a produtos oriundos da atividade rural,
conforme definida no art. 2° da Lei n° 8.023, de 12 de abril de 1990,
utilizados como matéria-prima, produto intermediário ou embalagem, na
produção bens exportados, será calculado, exclusivamente, em relação às
aquisições, efetuadas de pessoas jurídicas, sujeitas às contribuições
P1S/PASEP e COFINS."

Com relação às cooperativas, a proibição de inclusão na
base de cálculo do incentivo decorre da norma contida na IN SRF n. 103/97,
como segue:
"Art. 2°- As matérias-primas, produtos intermediários e materiais de
embalagem adquiridos de cooperativas de produtores não geram direito ao
crédito presumido."

Essa orientação também constou do Boletim Central n°
147/98, no qual foram publicadas "Perguntas e Respostas sobre Crédito
Presumido do rpr, mais especificamente na pergunta de número 10:
"10) Tendo-se em vista que o índice de 5,37%, utilizado para cálculo do
benefício, corresponde a duas operações sucessivas sujeitas ao pagamento
de PIS/COFINS, ocorrendo a hipótese de mercadorias fornecidas na
segunda operação terem sido adquiridas de pessoas físicas, produtor rural,
sociedades cooperativas (ou outros não sujeitos ao pagamento daquelas
contribuições), ou seja, tendo havido apenas uma operação com pagamento
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de PIS/COFINS, qual o procedimento a adotar para corrigir o aumento
indevido no montante do benefício?
R) Não há nenhum procedimento especifico a ser adotado em função do
número de etapas anteriores. O índice a ser adotado é sempre de 5,37%. No
caso de o insumo ser fornecido por pessoa jurídica não sujeita ao
PIS/PASEP e COFINS, ou pessoa ftsica, não há direito ao crédito
presumido destes insumos (ainda que em etapas anteriores a estes
fornecedores tenha havido incidência das contribuições). Deve ser
observada a regra do § 2°, do art. 2° da 1N23.'97."

As demais glosas de outros não-contribuintes estão sendo
feitas seguindo uma regra geral, que serviram de fundamento para as normas
antes transcritas, segundo a qual, se o incentivo visa ao ressarcimento do
PIS e da COFINS incidentes sobre as operações anteriores, de forma a não
onerar os produtos exportados com tais contribuições, o fato de não haver a
incidência dessas contribuições sobre o vendedor das mercadorias, daria ao
ensejo o registro de um crédito indevido.

Penso que tal raciocínio decorre de um exame
equivocado das normas que regulam o incentivo fiscal tratado, da falta de
compreensão dos mecanismos de apuração da sua base de cálculo, que parte
de uma ficção legal, e, finalmente, da transposição incorreta de preceitos da
legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados —

O incentivo aqui analisado foi instituído pela Lei n°
9.393/96, decorrência da conversão da Medida Provisória n° 1.484 e suas
reedições, esta, por sua vez, antecedida pela Medida Provisória n° 948 e suas
reedições. Em sua essência, o cálculo do incentivo fiscal, tal como previsto
nas normas citadas, não guarda maiores complexidades.

Segundo a lei, a empresa produtora-exportadora deve
apurar a relação percentual da receita de exportação do período em relação
ao valor da receita bruta total. O percentual apurado deve ser aplicado sobre
o valor das aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e
material de embalagem. Tal procedimento visa segregar o custo dos insumos
utilizados na fabricação de produtos exportados. E aqui, é bom que se
registre desde logo, estamos diante de uma ficção legal', qual seja, a de que

'Importante para o tema é a distinção entre presunção legal e ficção legal. Segundo Paulo Celso Bonilha, "a""0"."'"‘"
niodude do radeelnie do julpdar. que fie guia noa consecinemec surdi unhe:~ =km pot agudo que atchearumene bac para chegar ao ~cem= da No poolanlotifrel • Pdreai ed. que

a asma dessa /acidado d a do ~a ou qual o talo ~do altuaue no prendeu marno awchecemenoo mala geral da capeta constitui a premiam maior A co~tee puaeuva que resulta do

St idgad" 1 • Pn""" Gilberto Ulhoa Canto, por sua vez, diz que, "na presunção, toma-se como sendo a verdade de
todos os casos aquilo que é a verdade da generalidade dos casos iguais, em virtude de uma lei de freqüência ou de
resultados conhecidos, ou em decorrência da previsão lógica do desfecho. Porque, na grande maioria das hipóteses
análogas, determinada situação se retrata ou define de um certo modo e passa-se a entender que desse mesmo modo
serão retratadas e definidas todas as situações de igual natureza. Assim o pressuposto lógico da formulação preventiva
consiste na redução, a partir de um fato conhecido, da conseqüência já conhecida em situações verificadas no passado;
dada a existência de elementos comuns, conclui-se que o resultado conhecido se repetirá. Ou, ainda, infere-se o
acontecimento a partir do nexo causal lógico que o liga aos dados antecedentes". Segundo António da Silva Cabral, "as
ficções, ao contrário das presunções, não se baseiam no que ordinariamente acontece, mas naquilo que se sabe não ter
acontecido. A função da ficção é criar a aparência de realidade, quando se sabe que a realidade é outra... A ficção
consiste em a lei atribuir a determinado fato, coisa, pessoa ou situação um predicado que não possuem no mundo real. O
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o custo de fabricação dos produtos exportados e dos produtos destinados ao
mercado interno guardam relação com o preço de venda.

Sabe-se que o mercado internacional é muitas vezes mais
competitivo que o mercado interno, e que as empresas exportadoras operam
com uma margem de lucro bem inferior ao praticado no mercado nacional.
Ainda que tivéssemos uma empresa fabricante de um produto apenas, de
custo de fabricação único, as exigências do mercado internacional fazem
com que os custos (com embalagem, seguros, cartas de créditos, etc.)
superem os custos com as operações internas. Portanto, a lei, ao determinar
a segregação dos custos a partir do rateio das receitas brutas, distancia-se da
realidade dos fatos e assume, mesmo sabendo ser falso, que os custos com a
fabricação de produtos exportados guarda relação com a proporção entre a
receita de exportações e a de venda no mercado interno.

Sobre o valor resultante da aplicação desse percentual
apurado sobre o preço de aquisição (portanto, sobre o custo dos produtos
exportados), a lei determina que se aplique o percentual de 5,37%. O valor
assim apurado é o valor a ser ressarcido (ou compensado com o 1PI devido
de outras operações, como faculta a lei). A aplicação desses 5,37% é a
segunda ficção legal. Estabelece o legislador que a carga tributária da
COFINS e do PIS existente no valor das mercadorias adquiridas
corresponde a 5,37% do preço final de aquisição.

Note-se que os 5,37% correspondem à aplicação
cumulativa da alíquota de 2,65% (1,0265 x 1,0265). Esses valores sequer
correspondem às alíquotas atuais da COFINS e do PIS, que são,
respectivamente, 3% e 0,75%4. Há quem afirme, em face da aplicação
cumulativa dos referidos valores, que a lei pretendeu ressarcir as
contribuições incidentes sobre as duas últimas operações Essa informação
consta, inclusive, na exposição de motivos da Medida Provisória n° 948/95
como segue:
"Sendo as contribuições da COFINS e PIS/PASEP incidentes em cascata,
sobre todas as etapas do processo produtivo, parece mais razoável que a
desoneração corresponde não apenas à ultima etapa do processo produtivo,
mas sim das duas para 5,37% (...)".

Guardando coerência, aliás, se coubesse a glosa dos
valores correspondentes a aquisições de não contribuintes do PIS e da
COFENS, pelos mesmos motivos deveria a autoridade fiscal investigar a
etapa anterior à última, glosando, igualmente, os valores correspondentes às
operações realizadas com não contribuintes dessas exações, já que, como
ficou expresso na exposição de motivos da lei, o ressarcimento alcança
também a etapa que antecede a aquisição dos insumos. Não se tem notícias,
contudo, de glosas realizadas em razão da participação de não contribuintes

legislador sabe que as coisas não existem no mundo real, conforme a situação descrita na norma; apesar disso, finge que
realmente existem conforme previsto na norma. Enquanto na presunção se parte de um fato conhecido para se chegar a
um fato desconhecido, mas real, na ficção já se sabe que o fato não existe, mas a lei o considera como se existisse".

A alíquota de 2,65% não decorre de uma vontade aleatória do legislador como possa parecer à primeira vista. Ela
corresponde à soma da alíquota de 2% da COFINS (vigente desde a sua criação pela Lei Complementar n° 70/92, até a
criação do adicional de 1% compensável com o imposto de renda), com a alíquota de 0,65% do PIS, exigível a partir
dos Decretos-Leis es 2.445 e 2.449, ambos de 1988, posteriormente declarados inconstitucionais pelo Supremo
Tribunal Federal (com a declaração de inconstitucionalidade, a aliquota do PIS voltou a ser a prevista na Lei
Complementar e 07/70, de 0,75%).
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na operação que antecede à aquisição, pelo estabelecimento incentivado, dos
insumos aplicados em produtos exportados.

Cabe destacar, também, que, apesar de ter sido a intenção
do legislador ressarcir as contribuições incidentes sobre as duas etapas
anteriores ao processo produtivo, como revela a leitura da exposição de
motivos, a norma criada gera outros efeitos, diferentes dos imaginados pelo
elaborador da norma, pois o percentual de 5,37%, como foi dito, não guarda
relação com as alíquotas efetivamente vigentes das contribuições. Além
disso, esse percentual previsto pela lei incide sobre o preço de aquisição dos
insumos, e portanto, atinge pelo menos a margem de lucro da última
operação. O ressarcimento, portanto, mesmo contemplando alíquotas
inferiores às efetivamente previstas para as contribuições a serem
devolvidas (2 65% para a COF1NS e PIS, quando deveria ser 2,75% 3), pode
resultar em um valor maior que o encargo efetivo de PIS e COF1NS
incidente nas duas últimas operações de compra e venda, dependendo da
margem de lucro praticada pelo vendedor da última etapa.

A constatação desse fenómeno é simples, e basta alguns
cálculos para sua comprovação. Imagine-se uma determinada matéria-prima
que foi vendida por um fabricante a um distribuidor por $100,00, e este o
revendeu ao estabelecimento produtor-exportador com um acréscimo de
50%, por $150,00, portanto. As contribuições recolhidas nessas duas
operações correspondem a $2,75 ($100,00 x 2,75%)6 e $4,12 ($150,00 x
2,75%), o que totaliza $6,87 ($2,75 + $4,12).

O ressarcimento, segundo o critério legal, contudo, seria
de $8,05 ($150,00 x 5,37%), valor bastante superior ao encargo incidente
sobre as duas operações anteriores'. Evidentemente esses números variam
de acordo com a estrutura de preços praticados nas operações anteriores à
aquisição, e exatamente aí reside a dificuldade do ressarcimento pretendido.
Por se tratar de tributos cumulativos, e que não permitem um controle sobre
a sua incidência em cada fase (ao contrário dos impostos indiretos, como IPI
e ICMS, que possuem registros detalhados em cada etapa), não é possível
apurar-se o valor efetivamente cobrado nas etapas anteriores.

Não por outro motivo que o legislador lançou mão da
ficção legal antes referida, porque impossível, na prática, precisar o valor
pago acumuladamente dos referidos tributos na aquisição dos insumos
aplicados nos produtos exportados. Uma primeira conclusão, entretanto, é
possível se extrair de tudo o que foi dito até o momento: o incentivo, na
forma como foi instituído, visa ressarcir as contribuições incidentes sobre as
matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem nas suas
diversas etapas (e não apenas na última), e que o percentual de 5,37%
corresponde ao ressarcimento das contribuições incidentes em mais de duas
etapas anteriores.

Abstraindo-se, evidentemente, o adicional de 1%, recuperável por meio do Imposto de Renda.
6 Equivalente à soma das alíquotas de 2% da COFINS (desprezado o adicional de 1% compensável com o IR) e de
0,75% do PIS.
' O ressarcimento será sempre maior que o encargo efetivo das contribuições nas operações (considerados os critérios da
nota anterior), desde que a margem de lucro na segunda operação seja superior a 5%.
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Ora, se a lei determinou a aplicação de um percentual
que não guarda relação direta com as aliquotas efetivamente aplicadas, que
incide sobre uma base de cálculo também irreal, e, finalmente, que a
aplicação conjunta desses critérios leva à apuração de um valor que supera
ao efetivamente pago pelo menos nas duas etapas anteriores, é claro que o
legislador não pretendia o ressarcimento apenas do valor incidente na última
aquisição. E mesmo que pretendesse apurar um valor que se aproximasse da
realidade, buscando ressarcir o encargo tributário incidente sobre as duas
últimas operações, conforme evidenciou na exposição de motivos, utilizou
um critério fixo, não fazendo qualquer distinção para os casos em que há
uma ou dez operações anteriores, e se essas operações estavam ou não
sujeitas à incidência das contribuições que se pretende ressarcir.

Aliás, se a lei visasse apenas o ressarcimento das
contribuições incidentes sobre a última operação, não haveria motivos para
modificar a legislação, já que a Medida Provisória n° 725/94, vigente até a
edição das normas atuais, previa o ressarcimento de exatos 2,65% incidentes
sobre os insumos utilizados na fabricação de produtos exportados, mediante,
ainda, a apresentação, pelo exportador, das correspondentes guias de
recolhimento pelo seu fornecedor imediato*.

A lei nova veio exatamente para corrigir essa distorção,
qual seja, o ressarcimento apenas das contribuições incidentes sobre a
última aquisição, de forma a ampliar o seu alcance. A exposição de motivos
da Medida Provisória n° 948/95 (da qual originou-se a Lei n° 9.393/96) é
clara no sentido de que o ressarcimento visa a desoneração das diversas
etapas anteriores e não apenas da última operação. A referida exposição de
motivos tem a seguinte dicção:
"(...) permitir a desoneração fiscal da COF1NS e PIS/PASEP incidente sobre
os insumos, objetivando possibilitar a redução dos custos e o aumento da
competitividade dos produtos brasileiros exportados, dentro da premissa
básica da diretriz política do setor, no sentido de que não se deve exportar
tributos. (...)

A redação da referida Medida Provisória era a seguinte:
Art. 1°. Fica instituído, a favor do produtor exportador de mercadorias nacionais, crédito fiscal, mediante

ressarcimento em moeda corrente destinado a compensar o custo representado pelas contribuições sociais de que tratam
as Leis Complementares n°5 07, de 07 de setembro de 1970; 08, de 03 de dezembro de 1970; e 70, de 30 de dezembro
de 1991, que incidirem sobre o valor das matérias primas, produtos intermediários e material de embalagem, adquiridos
no mercado interno pelo exportador para utilização no processo produtivo.

Art. 20. A base de cálculo do crédito fiscal será determinada mediante a aplicação, sobre o valor total das
aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem referidos no artigo 1°. , do percentual
correspondente à relação entre a receita de exportação e a receita operacional bruta do exportador.

Art. 3°. O crédito fiscal será o resultado da aplicação do percentual de 2,65% sobre a base de cálculo definida
no artigo 2°.

(...)
Art. 5°. O beneficio, ora instituído, é condicionado a apresentação pelo exportador, das guias correspondentes

ao recolhimento, pelo seu fornecedor imediato, das contribuições devidas nos termos das Leis Complementares n`is 07 e
08/70 e 70/91.

§2°. A eventual restituição das importâncias recolhidas em pagamento das contribuições que serviram à
• comprovação prevista neste artigo, inclusive quando sob a forma de compensação mediante crédito, implica a imediata

devolução, por parte do exportador beneficiário do crédito, do valor correspondente à restituição ou compensação,
acrescido de atualização e de juros, calculados de acordo com as normas que regem o atraso de pagamento das referidas
contribuições.
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Sendo as contribuições da COFINS e PISRASEP incidentes em cascata,
sobre todas as etapas do processo produtivo, parece mais razoável que a
desoneração corresponde não apenas à ultima etapa do processo produtivo,
mas sim das duas etapas antecedentes, o que revela que a alíquota a ser
aplicada deve ser elevada para 5,37% atenuando ainda mais a carga
tributária incidente sobre os produtos exportados, e se revelando compatível
com a necessidade do ajuste fiscal."

E para alcançar as operações anteriores à ultima, cujo
valor, repita-se, é impossível de ser apurado, o legislador lançou mão de um
critério que não guarda relação com a realidade, uma ficção legal, portanto.
E mais: criou um critério único, aplicável a todos os casos indistintamente.

Pouco importa, por conseguinte, que a empresa
exportadora adquira insumos que percorram 20 etapas anteriores, ou apenas
2. O critério para apuração do crédito a ser ressarcido será sempre o mesmo,
qual seja, a aplicação do percentual de 5,37% sobre o valor total de insumos
aplicados na fabricação dos produtos exportados, estes, por sua vez,
apurados a partir do rateio dos custos, apurado segundo a relação percentual
das receitas de exportação e de vendas no mercado interno.

Irrelevante, igualmente, que tenha havido incidência da
COHNS e do PIS na aquisição dos insumos feita pelo estabelecimento
exportador. Não há, na lei, qualquer referência a esse requisito (ao
contrário da legislação anterior, que expressamente o exigia). E a
interpretação da norma, assim levada a efeito em todos os seus aspectos,
especialmente o histórico-integrativo, conduzem à conclusão diversa à
contida no lançamento.

Quando o legislador quis auferir a efetiva incidência das
contribuições na operação anterior, ele o fez de forma expressa. Havia,
como já foi destacado, a exigência da comprovação do efetivo recolhimento
das contribuições naquela oportunidade. A reforma legislativa teve como
pressupostos básicos a simplificação do incentivo, pela criação de um
percentual fixo, e o atingimento das operações anteriores à última.

Não cabe ao intérprete da norma jurídica estabelecer
distinção onde o legislador não o fez. Ao excluir as aquisições, cuja última
operação não esteja sujeita à incidência das contribuições por haver um
distanciamento do critério legal de apuração da carga de contribuições
contida nos insumos, automaticamente estar-se-ia legitimando o pleito de
um ressarcimento maior que o previsto em lei para os casos em que a carga
de contribuições contida no valor das mercadorias fosse maior que o valor
resultante da aplicação do critério previsto em lei, em razão do maior
número de etapas que tenha percorrido.

O erro da exigência da efetiva incidência das
contribuições na última operação decorre, na minha opinião, de dois fatores.
A tentativa da administração de barrar o benefício dado pela lei às empresas
que adquiram produtos sem a incidência das contribuições, em razão do
evidente ganho que auferem pela critérios contidos na lei. O outro é a
decorrente da transferência indevida das regras vigentes na apuração do
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Imposto sobre 'um:lutos Industrializados — IPI para a presente sistemática de
apuração dos créditos de COFNS e PIS a serem ressarcidos.

Como é sabido, a legislação do IPI, como regra geral,
expressamente proíbe o registro do crédito do imposto, se a operação de
aquisição não está sujeita à incidência do referido imposto. Em razão do
nome "crédito presumido de IN" a Secretaria da Receita Federal deu ao
incentivo fiscal o tratamento de crédito de P1 (conforme fica evidenciado
pelas diversas normas administrativas expedidas por aquele órgão), como é
o caso das mercadorias classificadas como "Não Tributadas" (ou NT) na
tabela de incidência do IN, hipótese em que as considera fora do incentivo
fiscal em tela. O crédito passível de registro nos livros fiscais do IPI foi
apenas uma forma criada pelo legislador para o ressarcimento mais rápido
das contribuições, e seu valor não pode ser confundido com o IN. Por outro
lado, a lei autoriza que se utilize os conceitos da legislação do IPI apenas no
que se refere aos conceitos de matéria-prima, produto intermediário e
material de embalagem (art. 3°., parágrafo único, da Lei n° 9.363/96). O fato
de ser ressarcido mediante a compensação com créditos de IN não lhe altera
a natureza jurídica, que permanece sendo de contribuição para o PIS e
COFINS.

Finalmente, não cabe à autoridade administrativa tentar
corrigir eventuais distorções comidas na lei, como é o caso do ressarcimento
das contribuições nos casos em que não houve essa incidência na operação
anterior por não ser praticada por contribuinte, como nos casos de pessoas
físicas e cooperativas, entre outros. Da mesma forma como a lei beneficiou
as empresas que adquirem mercadorias de não contribuintes do PIS e
PASEP, ao estabelecer um critério uniforme de apuração do crédito a ser
ressarcido para todas as situações, igualmente prejudicou aquelas, cujos
produtos percorrem várias etapas, sendo oneradas pelas contribuições de
forma mais intensa, pela cumulação da incidência tributária, lhes retirando a
competitividade, especialmente no mercado internacional, onde a regra é a
não exportação de tributos.

Entendo que a lei deva ser aplicada da forma como foi
concebida pelo legislador, e que somente a este compete aprimorá-la.
Evidentemente, por todas razões expostas, sou da opinião de que as
matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, mesmo
que adquiridos de não contribuintes do PIS e da COFINS, ou que, por outro
motivo, essas contribuições não tenham incidido na aquisição dessas
mercadorias, os valores correspondentes a essas operações devem compor a
base de cálculo do incentivo fiscal em tela, sendo, portanto, incorreta a glosa
aplicada pela fiscalização."

Em face do até aqui exposto, nesta matéria específica, voto pelo provimento do
apelo interposto pelo contribuinte, pois o entendimento acima transcrito, friso novamente e por
relevante, muito bem reflete meu posicionamento pessoal sobre a matéria em debate.
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Da Atualização Monetária pela Taxa Selic

Segundo orientação firmada pela Câmara Superior de Recursos Fiscais é legítimo
o cômputo da selic a crédito objeto de pleito de ressarcimento, cabendo a inclusão do acréscimo
referido a partir da data da protocolização da postulação até a fruição do ativo perseguido pelo
contribuinte.

Nesse sentido o seguinte julgado:

RESSARCIMENTO DE IPI. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.
TAXA SELIC — Aplica-se ao ressarcimento de créditos a taxa SELIC,
sob pena da afronta aos princípios da isonomia e do enriquecimento
sem causa. Precedentes da CSRF. Recurso especial negado. (Acórdão
CSRF/02-02.063. Sessão de 17/10/2005, Relator Cons. Rogério
Gustavo Dreyer)

Desta feita, perfeitamente admissivel que o crédito objeto do ressarcimento
buscado nesses autos compute a selic desde a data da protocolização do pedido (05/11/2002 — fls.
01) até a efetiva disponibilidade dos valores para a contribuinte.

Válido dizer-se que a contribuinte requereu a inclusão da selic no crédito objeto
do ressarcimento.

Calha assinalar que o STJ fumou jurisprudência entendendo que a resistência do
Fisco ao reconhecimento de crédito do contribuinte implica em fato hábil a justificar a contagem da
selic no interstício demarcado pela manifestação da pretensão do interessado em obter o
pronunciamento da Fazenda Pública a seu favor, e o dia em que, finalmente, seu direito é colocado
em prática. O julgado transcrito abaixo demonstra o posicionamento da Corte:

PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
RECURSAL. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO SEM
COMANDO SUFICIENTE À INVERSÃO DO JULGADO
(SÚMULA 2841STF). AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA 282/STF.
FUNDAMENTO	 CONSTITUCIONAL. 	 TRIBUTÁRIO.
CREDITAMENTO. IPI. INSUMOS ISENTOS, NÃO TRIBUTADOS
OU TRIBUTADOS À ALÍQUOTA ZERO. COMPENSAÇÃO.
170-A DO CTN. EXIGÊNCIA DO TRÂNSITO EM JULGADO.
CREDITAMENTO.
INAPLICABILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. 166 DO CTN.
TRANSFERÊNCIA DO ENCARGO FINANCEIRO.
PRECEDENTES.
1. É pressuposto de admissibilidade do recurso especial a adequada
indicação da questão controvertida, com informações sobre o modo
como teria ocorrido a violação a dispositivos de lei federal (Súmula
284/STF).
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2. Não pode ser conhecido o recurso especial pela alínea a se o
dispositivo apontado como violado não contém comando capaz de
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por
analogia, da orientação posta na Súmula 28415TF.
3. A ausência de debate, na instância recorrida, dos dispositivos legais
cuja violação se alega no recurso especial atrai a incidência da Súmula
282/STF.
4. Por se restringir a competência atribuída pelo art. 105, III, da CF/88
ao STJ à uniformização da interpretação da lei federal
infraconstitucional, não se conhece de recurso cuja matéria recorrida
tem contornos eminentemente constitucionais.
5. A jurisprudência do STJ e do STF é no sentido de ser indevida a
correção monetária dos créditos escriturais de IPI, relativos a
operações de compra de matérias-primas e insumos empregados na
fabricação de produto isento ou beneficiado com alíquota zero.
Todavia, é devida a correção monetária de tais créditos quando o
seu aproveitamento, pelo contribuinte, sofre demora em virtude
resistência oposta por ilegítimo ato administrativo ou normativo
do Fisco. É forma de se evitar o enriquecimento sem causa e de
dar integral cumprimento ao princípio da não-cumulatividade.
Precedentes do STJ e do STF. Precedentes: RESP. 640.773/SC, la
Turma, Min. Luiz Fux, DJ. de 30.05.2005 e ERESP. 468.926/SC,
1' Seção, Min. Teori Albino Zavascki, DJ DE 13.04.2005.
6. É firme a orientação da P Seção do STJ no sentido da
desnecessidade de comprovação da não-transferência do ônus
financeiro correspondente ao tributo, nas hipóteses de aproveitamento
de créditos de IPI, como decorrência do mecanismo da não-
cumulatividade. Precedentes: RESP. 640.773/SC, 1* Turma, Mb.
Luiz Fux, D.I. de 30.05.2005 e RESP 502.2601PR, r Turma, Min.
João Otávio de Noronha, DJ de 09.02.2004.
7. O art. 170-A do CTN, segundo o qual "é vedada a compensação
mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial
pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva
decisão judicial", não é aplicável às hipóteses de aproveitamento de
crédito escriturai.
8. Recurso especial da União parcialmente conhecido e, nesta parte.
desprovido.
9. Recurso especial da demandante parcialmente conhecido e, nesta
parte, provido parcialmente.
(REsp 672.816/PR, Rel. Ministro TEOR! ALBINO ZAVASCKI,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06.12.2005, DJ 19.12.2005 p. 227)

Face a tais colocações, dou provimento parcial ao pleito deduzido no recurso
especial interposto pelo sujeito passivo para considerar às aquisições efetuadas às pessoas físicas
e/ou cooperativas; bem assim para acolher o cômputo da selic ao crédito cujo ressarcimento,
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computando-se o seu cálculo desde a data da protocolização do pleito em exame até a efetiva
disponibilização da correspondente importância para a contribuinte.

Sala das Sessões -DF, •	 .	 sutubro de 2006.
nffies

net-rn•
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